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IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

B) Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta   ¢
B1) Os critérios a seguir indicados

1 Preço — 70%;

2 Valia técnica — 30%.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.2) Condições para a obtenção de documentos contratuais e adicionais

Data limite de obtenção 21 /03 /2007.

Custo: 400 euros (mais IVA). Moeda: euro.

Condições e forma de pagamento:

Em numerário ou cheque passado à ordem da entidade indicada em I.1).

IV.3.3) Prazo para recepção de propostas ou pedidos de participação

27 /03 /2007
Hora: 17 horas.

IV.3.5) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pe-

didos de participação

ES DA DE EL EN FR IT NL PT FI SV Outra - país terceiro

£ £ £ £ £ £ £ £ ¢ £ £ ————————

IV.3.6) Prazo durante o qual o proponente deve manter a sua proposta

060  dias a contar da data fixada para a recepção das propostas

IV.3.7) Condições de abertura das propostas

IV.3.7.1) Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas

Ao acto público pode assistir qualquer interessado, apenas podendo nele intervir

um elemento do concorrente ou seu representante, devidamente credenciado.

IV.3.7.2) Data, hora e local

Data 28 /03 /2007
Hora: 15 horas. Local: indicado em I.1).

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES ADICIONAIS

VI.1) TRATA-SE DE UM ANÚNCIO NÃO OBRIGATÓRIO?

NÃO    ¢        SIM    £

VI.3) O PRESENTE CONTRATO ENQUADRA-SE NUM PROJECTO/PROGRAMA

FINANCIADO PELOS FUNDOS COMUNITÁRIOS?

NÃO    £        SIM    ¢
Em caso afirmativo, indicar o projecto/programa, bem como qualquer referência útil

Programa Operacional da Região Centro.

26 de Fevereiro de 2007. — O Vogal do Conselho de Administra-

ção, José Manuel Gaspar Nero. 3000226384

INFANCOOP — COOPERATIVA DE PAIS

TRABALHADORES PARA APOIO À INFÂNCIA, C. R. L.

ANÚNCIO DE CONCURSO

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

INFANCOOP — Cooperativa de Pais Trabalhadores para Apoio à Infância,

C. R. L.

Endereço postal:

Rua de Manuel de Matos e Sousa, 71.

Localidade:

Caldas da Rainha.

Código postal:

2500-283.

País:

Portugal.

Pontos de contacto:

INFANCOOP.

À atenção de:

Dr.ª Ina Vasques.

Telefone:

262840860.

Fax:

262840861.

Correio electrónico:

infancoop@mail.telepac.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

Caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos para

diálogo concorrencial e para um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser

obtidos no seguinte endereço:

Outro: preencher anexo A.II.

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) TIPO DE ENTIDADE ADJUDICANTE E SUAS PRINCIPAIS ACTIVIDA-

DES

Outro: IPSS.

Educação.

A entidade adjudicante está a contratar por conta de outras entidades adjudi-

cantes:

Não.

SECÇÃO II: OBJECTO DO CONTRATO

II.1) DESCRIÇÃO

II.1.1) Designação dada ao contrato pela entidade adjudicante:

Ampliação das instalações da INFANCOOP Creche quatro salas.

II.1.2) Tipo de contrato e local da realização das obras, da entrega dos forne-

cimentos ou da prestação de serviços:

a) Obras:

Execução.

Principal local de execução: freguesia de Santo Onofre.

Código NUTS: PT16B.

II.1.3) O anúncio implica:

Um contrato público.

II.1.5) Breve descrição do contrato ou das aquisições:

Empreitada de ampliação das instalações sitas na Rua de Manuel de Matos e

Sousa, 71, concelho das Caldas da Rainha, freguesia de Santo Onofre, com a

edificação de quatro salas destinadas à valência creche e arranjos exteriores.

Fornecimento de todos os materiais e execução de todos os trabalhos nas con-

dições técnicas e especiais constantes do caderno de encargos e das peças escri-

tas e desenhadas.

II.1.6) Classificação CPV (Vocabulário Comum para os Contratos Públicos):

Objecto principal.

Vocabulário principal: 45214000.

II.1.7) O contrato está abrangido pelo Acordo sobre Contratos Públicos

(ACP)?

Não.

II.1.8) Divisão em lotes:

Não.

II.1.9) São aceites variantes:

Não.

II.2) QUANTIDADE OU EXTENSÃO DO CONTRATO

II.2.1) Quantidade ou extensão total:

Trabalhos de construção civil, incluindo isolamento térmico e impermeabiliza-

ção, redes de abastecimento de água, drenagem de águas residuais, gás, electri-

cidade, telefones e climatização.

Valor estimado, sem IVA: 154 675,45.

Divisa: euro.

II.3) DURAÇÃO DO CONTRATO OU PRAZO PARA A SUA EXECUÇÃO

Período em dias: 180 (a contar da data de adjudicação).

SECÇÃO III: INFORMAÇÃO DE CARÁCTER JURÍDICO,

ECONÓMICO, FINANCEIRO E TÉCNICO

III.1) CONDIÇÕES RELATIVAS AO CONTRATO

III.1.1) Cauções e garantias exigidas:

Previamente à outorga do contrato será exigida uma caução no valor de 5% do

valor da adjudicação.

O desconto para garantia do contrato, de 5%, a que alude o artigo 211.º do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, será substituído por depósito de títulos,

garantia bancária ou seguro-caução, nos mesmos termos que a caução.

III.1.2) Principais modalidades de financiamento e pagamento e/ou referência

às disposições que as regulam:

O tipo de empreitada é por preço global, nos termos do artigo 9.º do Decreto-

-Lei n.º 59/99, de 2 de Março.

III.1.3) Forma jurídica que deve assumir o agrupamento de operadores econó-

micos adjudicatário:

Podem concorrer empresas ou grupos de empresas, sem que entre eles exista

qualquer vínculo, mas, em caso de adjudicação da empreitada, estas associar-

-se-ão obrigatoriamente, antes da celebração do contrato, na modalidade de con-

sórcio externo, em regime de responsabilidade solidária.

III.2) CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

III.2.1) Situação pessoal dos operadores económicos, nomeadamente requisitos

em matéria de inscrição nos registos profissionais ou comerciais:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

a) Podem ser admitidos a concurso:

a1) Os titulares de alvará de construção emitido pelo Instituto dos Mercados de

Obras Públicas e Particulares e do Imobiliário (IMOPPI);

a2) Os não titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras pú-

blicas emitido pelo IMOPPI que apresentem certificado de inscrição em lista

oficial de empreiteiros aprovados, adequado à obra posta a concurso e emitido

por uma das entidades competentes mencionadas no n.º 1 do anexo I, o qual

indicará os elementos de referência relativos à idoneidade à capacidade financei-

ra e económica e à capacidade técnica que permitiram aquela inscrição e justi-

fique a classificação atribuída nessa lista;

a3) Os não titulares de certificado de classificação de empreiteiro de obras pú-

blicas emitido pelo IMOPPI, ou que não apresentem certificado de inscrição

em lista oficial de empreiteiros aprovados, desde que apresentem os documen-

tos relativos à comprovação da sua idoneidade, capacidade financeira, económi-
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ca e técnica para a execução da obra posta a concurso, indicados nos n.
os

 15.1

e 15.3 deste programa de concurso;

b) O alvará de construção previsto na alínea a) do ponto a) deve conter:

b1) A 1.ª subcategoria da 1.ª categoria em classe correspondente ao valor da

proposta, caso o concorrente não recorra à faculdade conferida no n.º 6.3 deste

programa de concurso;

b2) A 1.ª subcategoria da 4.ª categoria em classe correspondente ao valor pro-

posto para trabalhadores do grupo C — Electricidade;

c) Desde que não seja posto em causa o disposto no n.º 3 do artigo 265.º do

Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, e sem prejuízo do disposto nas alíneas

a) e b) do n.º 6.2, o concorrente pode recorrer à subempreiteiros, ficando a eles

vinculado, por contrato, para a execução dos trabalhos correspondentes. Nesse

caso, deve anexar à proposta as declarações de compromisso dos subempreitei-

ros possuidores das autorizações respectivas, de acordo com o previsto no

n.º 16.4;

d) Idoneidade dos concorrentes: os concorrentes relativamente aos quais se

verifique alguma das situações referidas no artigo 55.º do Decreto-Lei n.º 59/

99, de 2 de Março, são excluídos do concurso.

III.2.2) Capacidade económica e financeira:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

A fixação de critérios de avaliação da capacidade económica e financeira dos

concorrentes para a execução da obra posta a concurso, na parte respeitante ao

equilíbrio financeiro, terá em conta os indicadores de liquidez geral e autono-

mia financeira com a definição e os valores de referência constantes da portaria

em vigor, publicada ao abrigo do n.º 5 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 12/

2004, de 9 de Janeiro, não podendo ser excluído nenhum concorrente que, no

mínimo, apresente cumulativamente os valores de referência previstos nessa

portaria, relativos ao último exercício, ou, em alternativa, a média aritmética

simples dos três últimos exercícios.

III.2.3) Capacidade técnica:

Informação e formalidades necessárias para verificar o cumprimento dos requi-

sitos:

A avaliação da capacidade técnica dos concorrentes para a execução da obra

posta a concurso será feita de acordo com os critérios seguidamente discrimina-

dos, sendo excluídos os concorrentes que não verifiquem cumulativamente os

três critérios:

a) Comprovação da execução de, pelo menos, uma obra de idêntica natureza

da obra posta a concurso, de valor não inferior a 60% do valor estimado do

contrato;

b) Adequação do equipamento e da ferramenta especial a utilizar na obra, seja

próprio, alugado ou sob qualquer outra forma, às suas exigências técnicas;

c) Adequação dos técnicos e dos serviços técnicos, estejam ou não integrados

na empresa, a afectar à obra.

SECÇÃO IV: PROCESSO

IV.1) TIPO DE PROCESSO

IV.1.1) Tipo de processo:

Concurso público.

IV.2) CRITÉRIOS DE ADJUDICAÇÃO

IV.2.1) Critérios de adjudicação:

Proposta economicamente mais vantajosa, tendo em conta:

Os critérios enunciados no caderno de encargos, no convite à apresentação de

propostas ou para participar na negociação ou na memória descritiva.

IV.3) INFORMAÇÕES DE CARÁCTER ADMINISTRATIVO

IV.3.3) Condições para obtenção do caderno de encargos e dos documentos

complementares ou memória descritiva:

Prazo para a recepção de pedidos de documentos ou para aceder aos do-

cumentos:

Data: 02/04/2007.

Hora: 17.

Documentos a título oneroso:

Sim.

Indicar preço: 220.

Divisa: euro.

Condições e modo de pagamento:

O processo de concurso poderá ser adquirido pelo custo de 220 euros, no caso

de o concorrente levantar o processo na morada referida em 1.3) do anexo A, ou

230 euros, se enviado por correio, valores aos quais acresce IVA à taxa de

21%, pagos em dinheiro ou cheque visado à ordem de Gabinete de Apoio

Técnico das Caldas da Rainha.

IV.3.4) Prazos de recepção das propostas ou dos pedidos de participação:

Data: 04/05/2007.

Hora: 17.

IV.3.6) Língua ou línguas que podem ser utilizadas nas propostas ou nos pedi-

dos de participação:

PT.

IV.3.7) Período mínimo durante o qual o concorrente é obrigado a manter a

sua proposta:

Período em dias: 66 (a contar da data limite para recepção das propostas).

IV.3.8) Condições de abertura das propostas:

Data: 08/05/2007.

Hora: 11.

Lugar: Rua de Manuel de Matos e Sousa, 71, 2500-283 Caldas da Rainha.

Pessoas autorizadas a assistir à abertura das propostas:

Sim.

Podem intervir as pessoas devidamente credenciadas pelos concorrentes para

esse efeito.

SECÇÃO VI: INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

VI.2) CONTRATO RELACIONADO COM UM PROJECTO E/OU PROGRAMA

FINANCIADO POR FUNDOS COMUNITÁRIOS

Sim

Fazer referência aos projectos e/ou programas:

A empreitada será objecto de financiamento pelo III QCA, concretamente pela

Medida 3.7 do PORLVT.

VI.3) OUTRAS INFORMAÇÕES

O valor base do contrato é de 154 675,45 euros, acrescidos de IVA à taxa legal

em vigor.

VI.5) DATA DE ENVIO DO PRESENTE ANÚNCIO: 22/02/2007.

Anexo A

ENDEREÇOS SUPLEMENTARES E PONTOS DE CONTACTO

II) ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO JUNTO DOS QUAIS SE PODE

OBTER O CADERNO DE ENCARGOS E OS DOCUMENTOS COMPLEMEN-

TARES (INCLUINDO DOCUMENTOS RELATIVOS A UM SISTEMA DE AQUI-

SIÇÃO DINÂMICO)

Designação oficial:

GAT — Gabinete de Apoio Técnico.

Endereço postal:

Rua de Camões, 85.

Localidade:

Caldas da Rainha.

Código postal:

2500-174.

País:

Portugal.

Pontos de contacto:

Rua de Camões, 85, Caldas da Rainha.

À atenção de:

Engenheira Lina Fazendeiro.

Telefone:

262841981.

Fax:

262842537.

Correio electrónico:

gatrainha@mail.telepac.pt

22 de Fevereiro de 2007. — A Vice-Presidente da Direcção, Ana

Lúcia Raposeira Henriques — A Tesoureira, Ana Isabel Vieira Mon-

teiro Pereira. 1000311286

REDE FERROVIÁRIA NACIONAL — REFER, E. P.

ANÚNCIO DE CONCURSO — SECTORES ESPECIAIS

SECÇÃO I: ENTIDADE ADJUDICANTE

I.1) DESIGNAÇÃO, ENDEREÇOS E PONTOS DE CONTACTO

Designação oficial:

Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P.

Endereço postal:

Avenida de D. João II, lote 1.18.0, bloco A, 5.º piso, Parque das Nações.

Localidade:

Lisboa.

Código postal:

1998-028.

País:

Portugal.

Pontos de contacto:

À atenção de:

Engenheira Carla Salgado, Direcção de Construção e Renovação.

Telefone:

211022000.

Fax:

211022590.

Correio electrónico:

cpsalgado@refer.pt

Endereços internet:

Endereço geral da entidade adjudicante:

http://www.refer.pt

Mais informações podem ser obtidas no seguinte endereço:

Ver «pontos de contacto».

O caderno de encargos e documentos complementares (incluindo documentos

relativos a um Sistema de Aquisição Dinâmico) podem ser obtidos no seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

As propostas ou pedidos de participação devem ser enviados para o seguinte

endereço:

Ver «pontos de contacto».

I.2) PRINCIPAIS ACTIVIDADES DA ENTIDADE ADJUDICANTE

Serviços ferroviários.




